
  
 
 
 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

 
PREÂMBULO 

A Câmara Municipal de Marilândia, localizada na Rua Luis Catelan, nº 230, centro, Marilândia/ES, torna 
público que realizará procedimento de licitação com amparo na Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 
Complementar nº 123/2006 e demais normas pertinentes, por meio de seu Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio designados, respectivamente, pela Portaria nº 46/2023 e Portaria nº 06/2024, cujas 
competências estão regulamentadas nesses atos normativos. 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. Processo: 7971/2024 
1.2. ID contratação TCE/ES: 2024.046L0200001.01.0002 
1.3. ID contratação PNCP: 36348720000190-1-000018/2024 
1.4. Modalidade: Pregão Presencial 
1.5. Critério de julgamento: Menor preço por lote 
1.6. Modo de disputa: aberto 
1.7. Licitação exclusiva para participação de ME/EPP 
1.8. Valor máximo da contratação: Conforme anexo do Termo de Referência deste edital. 
1.9. Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento, de forma parcelada, de gêneros 
supermercado, por meio de formalização de Ata de Registro de Preços, visando atender às necessidades 
básicas com alimentação e higiene dos servidores, vereadores e demais agentes que se relacionam com 
o Poder Legislativo Municipal. As especificações e os quantitativos dos itens estão descritos no anexo do 
termo de referência. 
 
2. SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 
2.1. O pregão terá início às 09 (nove) horas do 31 (trinta e um) de julho de 2024. 
2.2. Até às 8h50min do dia supramencionado, o protocolo geral da Câmara receberá os envelopes 
(proposta e habilitação) referentes a este pregão. 
2.3. A empresa que protocolar seus envelopes além do prazo estabelecido no subitem 2.2 deste edital 
será desclassificada. 
2.4. Referência de tempo: horário de Brasília. 
2.5. Todos os documentos de habilitação e a proposta comercial deverão estar em envelopes lacrados. 
2.6. O Pregão será conduzido pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
2.6.1. Conduzir a sessão pública do pregão presencial; 
2.6.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela instrução desses documentos; 
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2.6.3. Verificar a conformidade da(s) proposta(s) em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
2.6.4. Coordenar a sessão pública e os lances ofertados; 
2.6.5. Verificar e julgar as condições de habilitação; 
2.6.6. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 
2.6.7. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quanto 
mantiver sua decisão; 
2.6.8. Indicar o vencedor do certame; 
2.6.9. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
2.6.10. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
2.6.11. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 
2.7. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da Assessoria Jurídica 
e de outros setores da Câmara de Marilândia, a fim de subsidiar sua decisão. 
2.8. Caberá à equipe de apoio auxiliar o Agente de Contratação/Pregoeiro nas etapas do processo 
licitatório. 
 
3. DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 
3.1. As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital nos site oficial da 
Câmara https://www.marilandia.es.leg.br/pregaopresencial ou no Portal Nacional de Contratações 
Públicas https://www.gov.br/pncp/pt-br, ficando obrigados a acompanhar as publicações referentes à 
licitação nestes endereços eletrônicos, no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, como também no 
site https://afolhaonline.com/category/publicidade-legal, tendo em vista a possibilidade de alterações, 
disponibilização de informações e avisos sobre o procedimento do pregão presencial. 
3.2. Qualquer pessoa é legítima para impugnar o edital de licitação ou solicitar esclarecimentos sobre 
os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 
certame, mediante documento formalizado e apresentado no endereço eletrônico do Setor de 
Contratações compras@marilandia.es.leg.br.  
3.2.1. O Agente de Contratação/Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnações no prazo de até 3 (três) dias úteis contados da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data de abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e seus anexos. 
3.2.2. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 
deverá ser motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro ou pelos responsáveis pela elaboração do 
Termo de Referência e seus anexos, nos autos do processo de licitação. 
3.2.3. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida e publicada nova data 
para a realização do certame. 

https://www.marilandia.es.leg.br/pregaopresencial
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://afolhaonline.com/category/publicidade-legal
mailto:compras@marilandia.es.leg.br
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3.2.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site 
https://www.marilandia.es.leg.br/pregaopresencial e no Sistema de Compras do Governo Federal no site 
www.gov.br/compras, e vincularão os participantes e a Administração. 
 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste pregão presencial somente as microempresas ou empresas de pequeno 
porte cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, conforme disposto nos 
respectivos atos constitutivos, que atenderem todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes neste edital e seus anexos. 
4.2. Estarão impedidos de participar de quaisquer fases do certame os interessados que se enquadrem 
em uma ou mais das situações a seguir: 
a) Estejam cumprimento penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 
Municipal, direta e indireta, em face da hipótese prevista no inciso III do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera do Governo, em fase da hipótese prevista no 
inciso IV do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 
c) Esteja sob falência, dissolução ou liquidação; 
d) Estejam enquadradas no disposto do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
e) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativamente ou judicialmente; 
f) Que não se qualifiquem como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparadas, no caso 
de licitações ou lotes exclusivos fundamentados no Art. 48, incisos I e III da Lei Complementar nº 
123/2006; 
g) Que, embora qualificadas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor individual, incidam em qualquer das vedações do Art. 3º, §4º da Lei Complementar 
nº 123/2006, no caso de licitações ou lotes exclusivos fundamentados no Art. 48, incisos I e III da mesma 
lei. 
4.3. Para a participação de CONSÓRCIOS deverão ser atendidas as condições previstas no Art. 15 da 
Lei nº 14.133/2021. 
4.3.1. Não poderá participar do consórcio pessoa física ou jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma 
licitação, como subcontratada de outra licitante, quando assim for permitido. 
4.3.2. A empresa integrante de consórcio não poderá participar isoladamente ou em mais de um 
consórcio, na mesma licitação. Também estará impedida empresa ou firma na qual figure, entre seus 
diretores, responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou 
sócio de empresa consorciada.  
4.3.3. No caso da participação de consórcios, serão exigidas as comprovações de Habilitação de CADA 
UMA DAS EMPRESAS participantes do consórcio, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o 
somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do 
somatório dos valores de cada consorciado. 

https://www.marilandia.es.leg.br/pregaopresencial
http://www.gov.br/compras
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4.3.4. As Pessoas Jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, além dos documentos 
exigidos neste edital, o TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO, por meio de 
escritura pública ou documento particular subscrito por todas, que deverá atender aos seguintes critérios, 
sob pena de desclassificação:  
a) A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e execução do contrato 
dela decorrente como seu objeto e o endereço em que está estabelecido;  
b) A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do consórcio, indicando o 
percentual de participação de cada uma na execução do objeto licitado;  
c) Discriminar a empresa líder;  
d) O prazo de duração de consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e oitenta) dias superior à 
data de conclusão do objeto da licitação, admitindo-se cláusula de prorrogação;  
e) Detalhar a participação, as obrigações e a responsabilidade solidária de cada consorciado pelos 
atos praticados por qualquer deles tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato; 
f) Declarar que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa jurídica distinta da de 
seus membros, nem terá denominação própria ou diferente de seus consorciados. 
4.3.5. A empresa líder será responsável pela realização dos atos que cumpram ao consórcio, assim como 
por representar o consórcio junto ao órgão licitante. 
4.3.6. Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados pelo consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.  
4.3.7. Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a substituição de consorciado 
até a conclusão do objeto do certame, ressalvada, se permanecerem as condições de habilitação, a 
autorização expressa do órgão licitante.  
4.3.8. O Licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá apresentar, antes da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do Termo de Compromisso 
de Constituição do Consórcio.  
4.3.9. No caso de consórcio, para atendimento ao EFD-REINF, da Receita Federal, para fins de 
recebimento junto ao Órgão, o Contrato deverá ser formalizado em nome do consórcio e o pagamento 
será realizado em conta bancária em nome do Consórcio. 
4.3.10.  No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à 
empresa brasileira. 
4.4. A observação das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, fica sujeito à desclassificação no certame e às penalidades cabíveis. 
4.5. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a veracidade das 
informações constantes nos documentos apresentados pelas empresas licitantes acerca das condições de 
participação. 
4.6. As diligências promovidas pelo Agente da Contratação/Pregoeiro poderão envolver a solicitação 
de outros documentos e informações para a tomada de decisão. 
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4.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar a contratação nos termos propostos.  
 
5. OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES E REQUISITOS DE CREDENCIAMENTO 
5.1. Compete ao licitante interessado em participar do pregão:  
5.1.1. Responsabilizar-se formalmente pelas negociações efetuadas em seu nome, assumindo suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade da Câmara por eventuais danos decorrentes da não observação das regras deste edital;  
5.1.2. Manter o endereço de correio eletrônico atualizado, bem como submeter-se às exigências da 
legislação pertinente, em especial da Lei nº 14.133/2021, assim como aos termos de participação e 
condições de contratação constantes neste instrumento convocatório. 
5.2. O credenciamento deverá ocorrer no momento da abertura da licitação na sala de licitações da 
Câmara e deverá ser apresentados os seguintes documentos: 
5.2.1. Para fins de credenciamento junto ao Agente de Contratação/Pregoeiro o proponente, 
proprietário, diretor ou sócio da empresa licitante, deverá comprovar a sua condição mediante a 
apresentação de documento de identificação oficial, bem como o contrato social, alteração contratual 
consolidada ou procuração pública firmada em cartório. 
5.2.2. O proponente poderá enviar um representante munido de credencial, portando o anexo IV 
constante neste edital, firmada pelo responsável legal da empresa, devendo constar na credencial o 
número de identidade e CPF do credenciado. 
5.2.2.1. O representante deverá portar o próprio documento oficial de identificação juntamente com o 
do proponente responsável. 
5.2.2.2. A credencial deverá ser assinada por responsável legal da empresa e a confirmação desta 
condição deverá ocorrer por meio da apresentação do contrato social, alteração consolidada ou 
procuração pública firmada em cartório, sob pena de não aceitação do credenciamento. 
5.2.2.3. A apresentação do contrato social e alteração consolidada nesta etapa da licitação isenta a 
empresa de apresentá-lo novamente na fase de habilitação. 
5.2.3. Somente poderão ofertar lances verbais no ato do pregão os representantes das empresas que 
se credenciarem. 
5.2.4. Apresentar declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos (anexo V), bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório (anexo VIII) 
5.2.5. O fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equivalente 
deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 
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Complementar 123/2006, estando apto a participar do presente certame, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do Art. 4º da Lei nº 14.133/2021 (anexo XI). 
5.2.6. Além da declaração que trata o item anterior, a licitante deverá apresentar certidão expedida no 
presente exercício pelo Órgão competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório), conforme o caso, do local onde a pessoa jurídica tenha sido 
registrada, atestando que a empresa se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, na forma do artigo 3º da Lei Complementar n º 123/2006. 
5.3. A falsificação de qualquer documento constante neste edital sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste edital. 
 
6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Para participação no certame, a empresa licitante deverá apresentar a sua proposta de preço e 
documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, 
respectivamente, como de nº 01 (Proposta) e nº 02 (Habilitação), conforme segue: 

 

 

 

 

6.2. O envelope nº 01 (Proposta) deverá conter a proposta impressa da licitante (anexo XII), em 
linguagem clara, sem rasuras ou entrelinhas, não podendo ser de forma manuscrita, respeitando todas as 
especificações contidas no neste edital, contendo ainda: 
6.2.1. Razão social da empresa, bem como sua qualificação, tal como endereço, CNPJ, nome e assinatura 
do representante legal ou sócio, datada e outras que se fizerem necessárias. 
6.2.2. Discriminação do item cotado, conforme especificações e condições previstas neste edital e seus 
anexos. 
6.2.3. Valores unitários e total de cada item, bem como o valor global da proposta, devendo ser cotado 
em real e com, no máximo, duas casas decimais e em algarismos arábicos. 
6.2.4. Expressar em sua proposta que, todos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, 
impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas 
necessárias para o fornecimento do objeto licitado, serão de sua responsabilidade e não acrescentarão 
ônus para a Câmara Municipal. 
6.2.5. Expressar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
contados da abertura da licitação. 
6.2.6. Não serão aceitas propostas parciais com relação a cada item. 

À Câmara Municipal de Marilândia/ES 
Edital de Pregão Presencial Nº/ano 
Envelope N.º 01 - Proposta 
Proponente (Razão Social da Licitante) 

À Câmara Municipal de Marilândia/ES 
Edital de Pregão Presencial Nº/ano 
Envelope N.º 02 - Habilitação 
Proponente (Razão Social da Licitante) 
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6.3. O envelope nº 02 (Habilitação) deverá conter a documentação a seguir especificada em original, 
ou em cópias reprográficas devidamente autenticadas, ou ainda cópia simples acompanhada das 
originais, que serão autenticadas pelo Agente de Contratação/Pregoeiro: 
6.3.1. Habilitação jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e suas alterações 
(ou última alteração consolidada), em se tratando de sociedade comercial; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 
d)  Documento de identificação do representando da licitante, na forma da lei. 
e)  Alvará de localização e funcionamento, relativo ao domicílio do licitante, vigente na data de 
abertura desta licitação, nos termos do Decreto Estadual nº 5.141-R/2023 e Decreto Municipal nº 
4.825/2023. 
6.3.2. Regularidade fiscal: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Provas de regularidade com: 
I. A Fazenda Pública Federal onde for sediada a empresa; 
II. A Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 
III.  A Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 
IV. O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 
6.3.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão 
conter o nome da licitante com o número do CNPJ, observando-se que: 
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) Se a licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação for filial, a documentação 
deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
6.3.4. Os documentos que não possuírem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor deverão 
ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do pregão. 
6.3.5. Capacidade técnica: 
a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) 
por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o 
fornecimento compatível com as características indicadas neste Termo. 
b) O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa contratante, assinado por 
seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada. 
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c) A Câmara Municipal de Marilândia/ES poderá promover diligências para averiguar a veracidade 
das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à 
inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas, além de 
incorrer nas sanções previstas na Lei n° 14133/2021. 
6.3.6. Qualificação econômico-financeira 
a) Apresentação da certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 
b) Demonstração de índices contábeis (anexo IX). 
 
7. RECURSOS 
7.1. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará aos licitantes a oportunidade para manifestarem a 
intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, 
importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante, nos termos do Art. 165 da Lei nº 
14.133/2021. 
7.2. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de 
recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.  
7.3. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de 
que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do 
recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se a 
todas vista imediata do processo.  
7.4. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do 
pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.  
7.5. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, 
acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa 
à demora 
 
8. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO. 
8.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para promover a adjudicação do objeto e 
homologar a licitação.  
8.2. A homologação estará disponível no site da Câmara após a sua publicação.  
8.3. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis a partir da data da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital e seus anexos.  
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8.3.1. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo seja 
aceito pela Administração. 
8.3.2. A Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou não aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor.  
8.3.3. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital, poderá:  
I. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;  
II. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
9. EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO, VIGÊNCIA CONTRATUAL E PAGAMENTO 
9.1. Todos os procedimentos e orientações sobre a execução da contratação constam no Termo de 
Referência (anexo I) deste edital, na minuta da ata de registro de preços (anexo II) na minuta contratual 
(Anexo III). 
9.2. A vigência contratual e suas eventuais prorrogações constam no Termo de Referência (anexo I) 
deste edital, na minuta da ata de registro de preços (anexo II) na minuta contratual (Anexo III). 
9.3. As orientações sobre pagamento constam no Termo de Referência (anexo I) deste edital, na 
minuta da ata de registro de preços (anexo II) na minuta contratual (Anexo III). 

 
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e às 
demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 
10.2. As sanções relativas à execução do contrato constam no Termo de Referência (anexo I) deste 
edital. 
 
11. ATA DA LICITAÇÃO 
11.1. Os atos praticados durante a sessão pública deverão ser registrados em ata, em especial: os 
licitantes participantes; as propostas apresentadas; os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; os 
lances ofertados, na ordem de classificação; a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; a 
aceitabilidade da proposta; a habilitação; a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta 
ou na documentação; os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; o resultado da 
licitação. 
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. É facultado ao Agente da Contratação/Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, efetuar 
diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada aos licitantes a 
juntada posterior de informações ou documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de análise 
da proposta de preço e habilitação. 
12.2. É facultado ao Agente da Contratação/Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, solicitar 
informações complementares aos licitantes.  
12.3. É facultado ao Agente da Contratação/Pregoeiro solicitar a contribuição de servidores da Câmara 
para subsidiar a análise técnica de qualquer objeto licitado.  
12.4. Cabe ao Agente da Contratação/Pregoeiro solucionar os casos omissos do edital com base no 
ordenamento jurídico vigente e nos princípios de Direito Público. 
12.5. O licitante é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do Pregão, cabendo responsabilização na esfera civil, penal e 
administrativa pela prática de atos fraudulentos. 
12.6. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
12.6.1. ANEXO I: Termo de Referência; 
12.6.2. ANEXO II: Minuta da Ata de Registro de Preços; 
12.6.3. ANEXO III: Minuta Contratual; 
12.6.4. ANEXO IV: Modelo de Credenciamento; 
12.6.5. ANEXO V: Declaração de que atende aos requisitos de Habilitação; 
12.6.6. ANEXO VI: Declaração de que não emprega menor; 
12.6.7. ANEXO VII: Declaração de que cumpre com reserva de vagas; 
12.6.8. ANEXO VIII: Declaração de que a proposta econômica cumpre os requisitos previstos em lei; 
12.6.9. ANEXO IX: Modelo de apresentação de índices contábeis; 
12.6.10. ANEXO X: Declaração de que não possui empregados executanto trabalho degradante ou 
forçado; 

12.6.11. ANEXO XI: Declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006; 
12.6.12. ANEXO XII: Modelo de proposta de preço. 

 
 

Marilândia/ES, 17 de julho de 2024 
 
 
 
 

JOSÉ LUIZ BRANDÃO 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria nº 46 de 29 de novembro de 2023 
 



  
 
 
 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Este Termo de Referência expressa as informações diversas levantadas em estudo técnico preliminar de 
um dado objeto ou serviço, que servirá de fonte para guiar a aquisição ou a contratação destes, e 
estabelece a conexão entre a Contratação e o Planejamento existente, expondo o alinhamento da 
contratação à estratégia do negócio. O dever de planejar é concebido no âmbito jurídico constitucional, 
ao estar intrinsecamente constituído no princípio da Eficiência (art. 37 da CF/88). 
Este Termo tem como finalidade dar as principais instruções para o procedimento administrativo que visa 
a elaboração da Ata de Registro de Preços para o fornecimento dos serviços abaixo relacionados. Destaca-
se que da Ata de Registro de Preços, a Câmara Municipal de Marilândia poderá, a seu critério, editar termo 
contratual ou simplesmente emitir a ordem de fornecimento com base na real necessidade de cada 
demanda. 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  
1.1. A presente solicitação tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento, de forma 
parcelada, de gêneros supermercado, por meio de formalização de Ata de Registro de Preços, visando 
atender às necessidades básicas com alimentação e higiene dos servidores, vereadores e demais agentes 
que relacionam com o Poder Legislativo Municipal. 
1.2. As especificações e os quantitativos dos produtos estão descritos no anexo I deste termo de 
referência. 
1.3. Os serviços objeto desta contratação enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, por 
possuírem padrões de desempenho e características gerais específicas usualmente encontradas no 
mercado, a contraparte não se enquadra como sendo bem de consumo de luxo, conforme Decreto 
Legislativo nº 327/2022 Desta Augusta Casa. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A formação de Registro de Preços para futura aquisição de gêneros de supermercados é 
necessária, pois pretende possibilitar que os servidores e vereadores tenham supridas suas necessidades 
alimentares e higiênicas básicas de forma a garantir o bem estar e equilíbrio no exercício de suas funções. 
Somado ao fato da necessidade de manter a adequada higienização da sede da Câmara Municipal de 
Marilândia.  
2.2. Os produtos alimentícios elencados no anexo deste documento são necessários para o preparo 
de bebidas quentes e frias facilitar o preparo e tempero de alimentos que por ventura venha a ser 
consumido pelos servidores e vereadores no desempenho de suas atividades, voltados a 
complementação de lanches aos servidores, vereadores, limpeza dos ambientes, sobretudo dos locais de 
execução das atividades dos servidores, bem como locais onde tramitam demais visitantes, além de itens 
de cuidados pessoais, visando assim manter adequado às questões de saúde, mental e física, pois um 
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ambiente sujo pode transmitir diversas doenças oriundas de bactérias, ácaros e insetos, tem a finalidade 
de preparo, servir e acomodação dos alimentos. 
2.3. Em conformidade com a prática usual de aquisições/contratações, onde geralmente são adotados 
critérios de parcelamento do objeto, optou-se neste caso específico por realizar o parcelamento dos itens. 
Dessa forma, os produtos serão adjudicados ao fornecedor que oferecer o menor valor para cada item, 
sem o agrupamento em lotes. 
2.4. A justificativa para esse parcelamento reside no fato de existir na cidade mais de uma empresa 
do que poderá fornecer, sendo que o parcelamento com base no menor valor por item, possibilitará maior 
economia e privilegiará o princípio da concorrência. 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. É importante ressaltar que no contexto da administração pública, a aquisição desses gêneros 
alimentícios é geralmente realizada por meio de licitação tradicional, utilizando o sistema de registro de 
preços. Essa abordagem é mais adequada, uma vez que não é possível quantificar com precisão o 
consumo anual, permitindo à administração a flexibilidade necessária para contratar os itens de acordo 
com as necessidades específicas da Câmara Municipal. Como solução, optou-se pelo fornecimento dos 
produtos de acordo às necessidades específicas, sob demanda. 
3.2. Essa abordagem se baseia na perecibilidade dos itens, que demandam maior controle em sua 
guarda e consumo imediato para preservar sua qualidade e frescor, sendo a entrega com base em 
necessidades específicas fundamental para garantir a disponibilidade constante e a qualidade dos 
produtos, considerado sua natureza perecível.  
3.3. Essa estratégia também permite uma melhor gestão dos estoques, evitando desperdícios e 
garantindo que apenas os produtos necessários sejam disponibilizados aos servidores, vereadores e 
demais agentes. Além disso, a entrega sob demanda possibilita um controle eficiente do consumo, 
permitindo ajustes na quantidade solicitada caso haja variações na demanda. 
3.4. Quanto aos quantitativos diários, a responsabilidade de comunicação com a licitante, a definição 
das quantidades, potenciais alterações e acompanhamento do saldo ficará a cargo de servidor específico, 
garantindo o atendimento das necessidades surgidas. 
3.5. Os itens a serem adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado neste Termo de 
Referência. O atraso injustificado no fornecimento acarretará a aplicação das sanções previstas na Lei 
14.133/2021 e suas correlatas, bem como as demais normas cabíveis, nos termos definidos no Edital. 
3.6. A entrega será de responsabilidade da contratada, sem ônus para a Câmara Municipal. Todas as 
despesas com o carregamento, transporte, descarregamento e entrega correrão por conta da empresa 
contratada. 
3.7. Durante o fornecimento, a empresa deverá informar um responsável, com capacidade de 
resolução imediata de possíveis problemas, para fins de contato direto do fiscal e gestor de contrato da 
Câmara Municipal. 
3.8. Caso algum item não seja entregue, ou não esteja de acordo com as especificações, ou apresente 
algum tipo de defeito, validade fora do prazo, qualidade inferior a esperada, o produto não deverá ser 
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aceito, oportunidade em que a empresa será notificada para corrigir as inconsistências, com os custos 
correndo por conta da empresa contratada. 
3.9. O pagamento à empresa contratada após apuração das entregas realizadas no mês, com 
pagamento no mês subsequente, após ateste da nota fiscal e emissão de histórico de gerenciamento de 
contrato.  
3.10. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e 
autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 
sustentabilidade exigidos nas legislações pertinentes.  
3.11. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 
 
4 CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  
4.1 Habilitação jurídica  
4.1.1  Registo Comercial, no caso de empresa individual; 
4.1.2  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e suas alterações 
(ou última alteração consolidada), em se tratando de sociedade comercial; 
4.1.3  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 
4.1.4  Documento de identificação do representando da licitante, na forma da lei. 
4.1.5  Alvará de localização e funcionamento, relativo ao domicilio do licitante, vigente na data de 
abertura desta licitação, nos termos do Decreto Estadual nº 5.141-R/2023 e Decreto Municipal nº 
4.825/2023. 
4.2 Regularidade fiscal  
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
4.2.2 Provas de regularidade com: 
4.2.2.1  A Fazenda Pública Federal onde for sediada a empresa; 
4.2.2.2 A Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 
4.2.2.3  A Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 
4.2.2.4 O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
4.2.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 
4.3 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão 
conter o nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 
observando-se que: 
4.3.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
4.3.2 Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
4.3.3 Se a licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação for filial, a documentação 
deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
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4.3.4 Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
4.4 Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedido deverão 
ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão. 
4.5  Capacitação Técnica  
4.5.1 Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) 
por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o 
fornecimento compatível com as características indicadas neste Termo. 
4.5.2 O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa contratante, assinado por 
seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada. 
4.5.3 A Câmara Municipal de Marilândia/ES poderá promover diligências para averiguar a veracidade 
das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à 
inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas, além de 
incorrer nas sanções previstas na Lei n° 14133/2021. 
4.6 Qualificação econômico-financeira  
4.6.1 Apresentação da certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 
 
5  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA      
5.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubricas:  
1000- CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
100001.0103100014.001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER LEGISLATIVO  
33903000000 – MATERIAL DE CONSUMO 
FICHA: 001. 
 
6. INVESTIMENTO 
6.1. Com base no Estudo Técnico Preliminar, estima-se o investimento no valor total de R$ 18.847,20 
(dezoito mil, oitocentos e quarenta e sete reais e vinte centavos) para os serviços elencados neste Termo 
de Referência.  A tabela dos valores estimados, unitário e global, encontra-se no ETP.  
 
7 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
7.1  Os Objetos que trata este Termo de Referência deverão ser entregues na sede da Câmara 
Municipal de Marilândia, situada a Rua Luis Catelan, 230, centro, Marilândia/ES, nos dias e horários de 
funcionamento. 
7.2 O objeto deverá ser entregue no prazo máximo constante na ordem de fornecimento que será 
emitida pela autoridade competente, sendo que esse poderá ser solicitado para entrega imediata, ou seja, 
para o mesmo dia, de acordo com a administração. 
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7.3 Caso a CONTRATADA entender que não consegue atender o prazo supramencionado, a mesma 
deverá solicitar uma única prorrogação por igual período, devendo, para tanto, manifestar a devida 
justificativa que será analisada pela Presidência da Câmara. 
7.4. Recebimento provisório no ato da entrega do objeto, verificando a conformidade com as 
especificações do edital, da proposta, da nota de empenho e da Ata de registro de Preços. 
7.5. Recebimento definitivo, em até 2 (dois) dias úteis após o recebimento provisório, mediante 
“atesto”, desde que comprovada a adequação aos termos contratuais. 
7.6. A entrega será sob demanda. 
 
8 GARANTIA 
8.1 Os objetos deverão ter seu prazo de garantia de acordo com os padrões e prazos atrelados à 
natureza dos serviços. 
8.2 Durante o prazo de validade dos produtos, a CONTRATADA fica obrigada a substituir os produtos 
sempre que houver vício, imediatamente, a contar da data de notificação do problema, sem ônus pra o 
CONTRATANTE. 
8.3 Durante o período de validade dos produtos, a CONTRATADA deverá assumir os custos de 
devolução/frete. 
 
9 FORMAS E CRITÉRIOS DE FORNECEDOR DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1 O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de Licitação na modalidade Pregão, sob 
a forma presencial, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item;  
9.2  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, 
social, trabalhista, qualificação econômico-financeira e técnica, nos moldes previstos no edital.  
 
10 FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E SUAS CONDIÇÕES. 
10.1  O licitante deverá encaminhar proposta de preços com a descrição do objeto e o preço 
apresentando o valor unitário e global, de acordo com o Termo de Referência. 
10.2  O Preço ofertado deve ter a inclusão dos tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da 
execução. Não será aceita oferta de objeto com especificações diferentes deste Termo de Referência. 
10.3  O valor aceito para a contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, estabelecido 
através de pesquisa de preços, como consta nos autos do presente processo. 
10.4  A proposta de preço deve informar a validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 
 
11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
11.1 Cumprir integralmente as obrigações relacionadas com a contratação, descritas no Termo de 
Referência; 
11.2 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários;  
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11.3  Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, nota(s) fiscal(is) com a descrição completa dos 
serviços, juntamente com os documentos de regularidade fiscal e a declaração de adimplemento de 
encargos;  
11.4  Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à 
Administração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser divulgadas. Em caso de 
descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as ações cabíveis, sem 
prejuízo das sanções nas esferas penal e civil;  
11.5 Responsabilizar-se integralmente pelos objetos contratados, assim como pelas despesas diretas e 
indiretas relacionadas com a contratação para a perfeita execução, nos termos da legislação vigente;  
11.6 Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, 
informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas ausências; 
11.7 Executar a entrega dos objetos de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo de 
Referência;  
11.8 Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho;  
11.9 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 
todas as reclamações;  
11.10 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer 
outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em 
decorrência direta da contratação, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;  
11.11 Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente à 
CONTRATANTE, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente; 
11.12 Estar de acordo com todas as regras e legislações vigentes ao perfeito e correto funcionamento 
da prestação de serviços.  
11.13 A CONTRATADA não poderá subcontratar a prestação deste serviço.  
11.14 Custear frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de garantia.  
11.15 Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal.  
11.16 Os produtos deverão estar em bom estado de conservação, dentro do prazo de validade e de 
acordo com que foi pedido na descrição no anexo I.  
11.17 É vedado ao contratado, durante a vigência do contrato/ata, contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato. 
 
12 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
12.1 Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados, 
sobre os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
mesma;  
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12.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço;  
12.3 Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada; 
12.4 Efetuar o pagamento de acordo com a efetiva entrega e aceite do serviço, de acordo com o preço, 
os prazos e condições estimuladas na licitação, sendo expressamente vedado o pagamento antecipado;  
12.5 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas estabelecidas neste Termo;  
12.6 Prestar à Contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do contrato;  
12.7 Notificar, por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 
serviços;  
12.8 Atestar e receber os serviços efetivamente executados, de acordo com o Termo de Referência;  
12.9 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência.  
12.10 Aplicar as penalidades por descumprimento da contratação; 
12.11 É vedado a exigência que constitua intervenção indevida da Administração na gestão interna do 
contratado, conforme artigo 48 da 14.133/2021. 
 
13 FISCALIZAÇÃO  
13.1 A Câmara Municipal de Marilândia designará servidor para efetuar a fiscalização da execução 
contratual, nomeado através de Portaria expedida pelo Presidente da Câmara Municipal. 
13.2 O representante da Administração responsável pela fiscalização do contrato deverá manter 
registro próprio de todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, detalhando as datas e 
servidores envolvidos, se for o caso, a fim de acompanhar a efetiva prestação dos serviços. 
13.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;  
13.4 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de Marilândia/ES e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer irregularidade.  
 
14 FORMA DE PAGAMENTO  
14.1 Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação a CMM de Nota Fiscal sem emendas 
ou rasuras, bem como os documentos de regularidade fiscal. As Notas Fiscais, depois de conferidas e 
visadas, serão encaminhadas para processamento e pagamento no prazo de 20 (vinte) dias corridos, após 
a respectiva apresentação. 
14.2 Os pagamentos mensais somente serão efetuados mediante apresentação dos seguintes 
documentos atualizados: Certidão Negativa de débitos trabalhistas; FGTS; Tributos Federais e à dívida 
ativa da União, Estaduais e Municipais; e certidão negativa de falência e concordada. 
14.3 Após o prazo, a CONTRATANTE pagará multa financeira nos seguintes termos: 
VM: VF X 0,33 X ND 
                 100 
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Onde:  
V.M.: Valor da Multa Financeira. 
V.F.: Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
N.D: Número de dias em atraso. 
14.4 Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(ais) será solicitada à CONTRATADA 
imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da 
data da regularização; 
14.5 A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados na etapa de CREDENCIAMENTO e acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 
14.6 Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 
informações registradas no certame, deverá ser comunicado a CMM, mediante documentação própria, 
para apreciação da autoridade competente;  
14.7 Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas 
no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação;  
14.8 No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, obrigatoriamente, o 
número da Licitação, o número da Ata de Registro de Preços ou nº do Contrato o(s) objeto(s)/Serviço(s), 
os valores unitários e totais, nº do empenho e conta bancaria para pagamento;  
14.9 O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito por Transferência/Depósito Bancário 
ou Boleto Bancário; 
14.10 Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 
• Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o 
Contratante; 
• Inadimplência das obrigações da Contratada para com o Município, por conta do estabelecido 
no Contrato; 
• Não execução dos serviços nas condições estabelecidas no contrato; 
• Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas. 
14.11 Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou 
obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção. 
14.12 O FORNECEDOR deverá observar o disposto no Decreto Municipal nº 5296 de 18 de agosto de 
2023 que “adota a IN RFB nº 1234/2012 e suas alterações para fins de retenção de IRRF nas Contratações 
de Bens e na Prestação de serviços realizadas pelo Município de Marilândia e dá outras providências”, 
que obriga os órgãos públicos a fazer a retenção do imposto de renda, na fonte, nas contratações.  
14.12.1 O fornecedor deverá fazer o destaque na nota fiscal do valor da retenção do imposto de renda. 
14.12.2 Caso o fornecedor esteja incluído nas hipóteses de isenção ou imunidade deverá apresentar 
declaração a cada pagamento comprovando a sua condição.  
14.12.3 O artigo 4º da IN RFB 1234/2012 prevê as hipóteses de imunidade e isenção. 
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15 VIGÊNCIA CONTRATUAL, PRAZO DE EXECUÇÃO E REAJUSTE. 
15.1 A ata de registro de preço terá duração de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
16 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1 Independente de outras sanções legais cabíveis, o licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações, em caso de descumprimento das condições previstas para 
a contratação, de acordo com a previsão do artigo 155 e 156 da Lei 14.133/2021.  
16.1.1   Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
16.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
16.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  
16.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
16.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
16.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
16.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
16.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
16.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
16.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
16.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
16.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
16.2  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  
16.2.1 Advertência;  
16.2.2 Multa;  
16.2.3 Impedimento de licitar e contratar;  
16.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
16.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  
16.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  
16.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
16.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
16.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
16.3.6 A sanção prevista no tópico 16.2.1, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no tópico 16.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
16.3.7 A sanção prevista no tópico 16.2.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
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licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas nos tópicos do item 16.2. 
16.3.8 A sanção prevista no tópico 16.2.3, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos tópicos 16.1.2; 16.1.3; 16.1.4; 16.1.5; 16.1.6; 16.1.7, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos.  
16.3.9 A sanção prevista no tópico 16.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos tópicos 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.1.11 e 16.1.12, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos tópicos 16.1.2, 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no tópico 16.3.8, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
 
17.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1.  Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 
interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, a Câmara Municipal de Marilândia, no horário 
de atendimento, segunda a quinta: 11h as 17h e sexta: 08h as 14h, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 03 (três) dias da data marcada para o recebimento dos envelopes. 
17.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas em relação a presente licitação 
encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no município, setor de licitações. 
17.3. Para agilizar os trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu 
endereço, e-mail e o número de telefone. 
 

Marilândia, 06 de março de 2024 
 

 
 
 

CATARINA PEREIRA 
Setor de Compras e Contratações 

Portaria CMM nº 12/2024 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA DE 
REFERÊNCIA 

VALOR 
UNITÁRI

O (R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

1 1 

Açúcar cristal: sacarose de cana- de-
açúcar; branco; de primeira 
qualidade; acondicionado em 
embalagem plástica de 5kg, com 
prazo de validade não inferior a 60 
dias a contar da entrega. 

UNID 60  20,78 1.246,80 

2 2 Garrafa de café térmica, tampa de 
rosca e contendo   no mínimo 1litro. UNID 1  39,35 39,35 

3 3 

Azeite de Olivia extravirgem 500ml; 
com acidez ≤ 0,8%; em recipiente de 
vidro, com prazo de validade não 
inferior a 60 dias a contar da 
entrega. 

UNID 4  51.12 204,48 

4 4 

Café em pó: torrado e moído; 500 
gramas;  tradicional;  de primeira 
qualidade; a marca deve possuir 
certificado do PQC -Programa de 
Qualidade do Café, da ABIC, em 
plena validade, ou laudo de 
avaliação do café, emitido por 
laboratório, com igual ou superior a 
4,5 pontos, numa escala sensorial de 
0 a 10; embalado a vácuo em 
embalagem plástica original; com 
registro de data de fabricação e 
validade estampadas no rótulo da 
embalagem; com prazo de validade 
não inferior a 60 dias a contar da 
entrega. 

UNID 180 

Três 
corações, 

meridiano, 
similar ou 

melhor 
qualidade 

22,32 4.017,60 

5 5 
Cloro Ativo 1L, com prazo de 
validade não inferior a 60 dias a 
contar da entrega. 

UNID 50  5,48 274,00 

6 6 
Coador de pano de algodão 
aproximadamente 16 cm de 
diâmetro com cabo de madeira. 

UNID 6  7,29 43,74 

7 7 Copo descartável 200 ml com 100 
unidades. UNID 200  8,00 1.600,00 
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8 8 

Detergente líquido: mais 
consistente; eficiente na remoção de 
gorduras ao mesmo tempo em que é 
suave para as mãos; uma formulação 
biodegradável; de 500ml – Vários 
aromas; com prazo de validade não 
inferior a 60 dias a contar da 
entrega. 

UNID 20 

Ypê, Limpol, 
Minuano, 
similar ou 

melhor 
qualidade 

3,28 65,60 

9 9 Copos descartável 50 ml cm 100 
unidades. UNID 60  5,66 339,60 

10 10 
Esponja para lavar louça, multiuso, 
espuma de poliuretano, 
aproximadamente 2 × 7,1 × 9,9. 

UNID 12  1,90 22,80 

11 11 Flanela de algodão no mínimo 
40x60cm. UNID 14  6,75 94,50 

12 12 Adoçante líquido e no mínimo 100 
ml. UNID 4  7,32 29,28 

13 13 Guardanapo, folha simples, 
24x22cm, pct c/ 50unid PCT 220  2,75 605,00 

14 14 
Limpador multiuso líquido 500ml, 
com prazo de validade não inferior a 
60 dias a contar da entrega. 

UNID 12  6,90 82,80 

15 15 Fósforo maço com 10cx contendo 40 
palitos de 4cm em cada caixa. UNID 3  4,73 14,19 

16 16 Naftalina, mínimo 30g no pacote. UNID 6  4,66 27,96 

17 17 

Odorizante de ambiente; mínimo 
360ml – várias fragrâncias, com 
prazo de validade não inferior a 60 
dias a contar da entrega. 

UNID 12  18,53 222,36 

18 18 
Óleo de soja 900ml, com prazo de 
validade não inferior a 60 dias a 
contar da entrega. 

UNID 2  7,39 14,78 

19 19 
Pano de chão tipo saco alvejado; 
costurado; com no mínimo 50cm x 
110cm; branco. 

UNID 10  10,40 104,00 

20 20 Pano de Prato 100% algodão com no 
mínimo 38cm x 68cm. UNID 12  8,23 98,76 

21 21 Pedra sanitária 25g – Diversos 
aromas. UNID 200  1,76 352,00 

22 22 
Rodo: base de plástico; puxador em 
EVA; no mínimo   com 40cm de base, 
com cabo. 

UNID 1  17,06 17,06 
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23 23 

Sabonete líquido refil 1l – diversas 
fragrâncias, com prazo de validade 
não inferior a 60 dias a contar da 
entrega. 

UNID 10  34,80 348,00 

24 24 Saco Para lixo 50L com 50 unidades. UNID 36  18,66 671,76 

25 25 Papel higiênico folha dupla – fardo 
com 48 rolos de 30m. UNID 4  89,60 358,40 

26 26 Toalha de papel Inter folhada branca 
20X20, contendo 1000 unidades. UNID 80  26,11 2.088,80 

27 27 
Vassoura de pêlo comprimento 
aproximado 30cm de base e com 
cabo 

UNID 1  19,21 19,21 

28 28 
Vinagre de álcool 750ml, com 
validade mínima de 60 dias a contar 
da entrega 

UNID 3  3,72 11,16 

29 29 

Refrigerante: Produto 
acondicionado em Pet com tampa de 
rosca contendo 2L; vários sabores. 
Com validade mínima de 60 dias a 
contar da data de entrega. 

UNID 24  10,16 243,84 

30 30 

Biscoito salgado: pacote mínimo de 
350g, cream cracker, com validade 
mínima de 60 dias a contar da 
entrega. 

PCT 40 

Vitarella, 
Marilan, 

similar ou 
melhor 

qualidade 

8,13 325,20 

31 31 
Pano multiuso de microfibra para 
limpeza de superfícies, no mínimo de 
35 × 40 cm. 

UNID 6  9,29 55,74 

32 32 Sabão em pó, mínimo de 800g, 
multiação e ativo concentrado. UNID 4 

Omo, Tixan, 
Brilhante, 
similar ou 

melhor 
qualidade 

20,09 80,36 

33 33 

Biscoito doce:  pacote mínimo de 
350 gramas, tipo Maria, com 
validade mínima de 60 dias a contar 
da entrega 

PCT 40 

Vitarella, 
Marilan, 

similar ou 
melhor 

qualidade 

8,13 325,20 

34 34 

Desinfetante líquido 2L – diversas 
Fragrâncias, com prazo de validade 
não inferior a 60 dias a contar da 
entrega. 

UNID 36  8,89 320,04 
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35 35 Tábua: para corte, em PVC, branca e 
no mínimo 20×30. UNID 1  33,20 33,20 

36 36 
Colher de sopa/mesa, toda de em 
aço inox, acabamento em brilho. 
Tamanho padrão. 

UND 12  10,63 127,56 

37 37 
Garfo de mesa, toda em aço inox, 
acabamento em brilho. Tamanho 
padrão 

UNID 12  10,29 123,48 

38 38 
Colher de servir grande, toda em aço 
inox, acabamento em brilho. 
Tamanho padrão. 

UNID 2  29,09 58,18 

39 39 

Prato fundo em vidro transparente, 
vidro temperado incolor; Dimensões 
aproximadas: aproximadamente 
3cm de altura, 22cm de diâmetro, 
125g; Características gerais: fundo 
transparente, vidro temperado, 
resistente a impactos e pequenas 
quedas, com abas, paredes internas 
e externas lisas, sem reentrâncias ou 
ressaltos, empilhável, formato 
arredondado (para não possibilitar o 
acúmulo de resíduos) não 
possibilitar o acúmulo de resíduos), 
atóxica. 

UNID 6  7,07 42,42 

40 40 

Canecão de alumínio polido, que 
resiste ao calor propagado pelas 
paredes do canecão ao ser levado ao 
fogo. Podendo seu cabo ser em 
baquelite antitérmico ou madeira. 
Capacidade mínima de 2 litros. 

UNID 4  54,53 218,12 

41 41 

Canecão de alumínio polido, que 
resiste ao calor propagado pelas 
paredes do canecão ao ser levado ao 
fogo. Podendo seu cabo ser em 
baquelite antitérmico ou madeira. 
Capacidade mínima de 1 litros. 

UNID 3  33,19 99,57 

42 42 

Porta detergente, esponja e sabão 
em barra: possui bandeja coletora, 
sem furos, que evita que a água e o 
sabão caiam sobre a pia, auxiliando   
manter o espaço seco e limpo. 
Fabricado em polipropileno, 
Plástico; Medidas aproximadas: 

UNID 2  8,89 17,78 
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25,5cm comprimento x 14,5cm 
largura e 3,5cm de altura. 

43 43 
Funil de plástico, diâmetro de no 
mínimo 11cm × 09cm, cores 
variadas. 

UNID 2  6,29 12,58 

44 44 Água mineral líquido, 20 litros 
(somente o líquido). UNID 140  15,00 2.100,00 

 17.197,26 
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº/ANNO 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, E A EMPRESA ______________ 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Rua Luis Catelan, nº 230, centro, Marilândia/ES, CEP 29.725-000, inscrita no CNPJ 
36.348.720/0001-90, neste ato representada por sua Presidente, a Senhora Alcione Boldrini Monechi, 
doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR; e a empresa _____________, inscrito no CNPJ 
_____________, com sede na _____________, por seu representante legal _____________, doravante 
denominada FORNECEDOR, tendo em vista o que consta no Processo nº _____________, resolvem firmar 
esta Ata de Registro de Preços, nos termos do procedimento licitatório Pregão Presencial nº xxx/ano, em 
observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis e, ainda, nos 
casos omissos aplicar-se-á o disposto nos artigos 82 e seguintes da lei citada, que será regida mediante as 
condições a seguir enunciadas. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para eventual contratação de empresa para o 
fornecimento, de forma parcelada, de gêneros supermercado, visando atender às necessidades básicas 
com alimentação e higiene dos servidores, vereadores e demais agentes que se relacionam com o Poder 
Legislativo Municipal, conforme especificação constante no termo de referência que é parte integrante 
desta Ata, independente de transcrição. 
1.2. ID contratação TCE/ES:  
1.3. ID contratação PNCP:  
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as quantidades de cada item constam no 
anexo deste termo 
 
3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DO TERMO E CADASTRO RESERVA 
3.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados à partir da sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
3.1.1. O contrato ou do instrumento substituto, decorrente da ata de registro de preços terá sua 

vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
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contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2.  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de notas de empenho de despesas, 
autorizações de compras ou outros instrumentos hábeis, conforme prevê o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 
3.3.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
3.4.  Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

da ata de registro de preços:  
3.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. 

3.5.  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no site 
www.marilandia.es.leg.br e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

3.6.  Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
3.6.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  

3.7.  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou de forma física e 
disponibilizada no sítio eletrônico oficial da Câmara, bem como no Portal da Transparência. 

3.8.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

3.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações:  
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
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ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021;  

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

 
5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
5.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  

5.1.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.  

5.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.1.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

5.1.5. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

5.1.6. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e na legislação aplicável.  
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5.1.7. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

5.1.8. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.1.9. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  
6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou  
6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção.  

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

6.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
6.3.1. Por razão de interesse público; 
6.3.2.  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  
6.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado. 
 

7. DAS PENALIDADES 
7.1.  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital.  
7.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
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respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade. 

7.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

 
8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ...... (....) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
 

Marilândia/ES, xxx de xxx de 2024 
 
 

ALCIONE BOLDRINI MONECHI 
Presidente da Câmara Municipal de Marilândia 

 
 

RESPONSÁVEL LEGAL 
Fornecedor 
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº/ANO 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA DE 
REFERÊNCIA 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 
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ANEXO III 
MINUTA CONTRATUAL 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº/ANO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MARILÂNDIA, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, E A EMPRESA ______________ 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Rua Luis Catelan, nº 230, centro, Marilândia/ES, CEP 29.725-000, inscrita no CNPJ 
36.348.720/0001-90, neste ato representada por sua Presidente, a Senhora Alcione Boldrini Monechi, 
doravante denominada CONTRATANTE; e a empresa _____________, inscrito no CNPJ _____________, 
com sede na _____________, por seu representante legal _____________, doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº _____________, resolvem celebrar este 
Contrato nos termos do procedimento licitatório Pregão Presencial nº xxx/ano, em observância às 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis e, ainda, nos casos omissos 
aplicar-se-á o disposto no Art. 89 da mesma legal, que será regido mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1.1. Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa para o fornecimento, de forma 

parcelada, de gêneros supermercado, visando atender às necessidades básicas com alimentação 
e higiene dos servidores, vereadores e demais agentes que se relacionam com o Poder Legislativo 
Municipal, conforme especificação constante no termo de referência que é parte integrante deste 
instrumento, independente de transcrição. 

1.2. ID contratação TCE/ES:  
1.3. ID contratação PNCP:  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1. Vinculam esta contratação, independente de transcrição, os documentos e instruções que 
compõem o Processo nº xxx/ano. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO E REAJUSTE 
3.1. O prazo de vigência deste contrato é de xx (xx) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado mediante acordo entre as partes, devidamente justificado e por interesse da Administração. 
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3.2. O reajuste será adotado no caso de prorrogação do contrato, como forma de compensação dos 
efeitos das variações inflacionárias, desde que decorridos 12 (doze) meses, a contar da data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, conforme artigo 25, §7º da Lei 14.133/21. 
3.3. O reajuste do preço contratado levará em consideração o índice do IPCA, divulgado pelo IBGE, ou 
outro índice que vier a substituí-lo. 
3.4. O prazo para início dos serviços fica fixado em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 
da Ordem de Serviço. 
3.5. O prazo para finalização dos serviços de instalação, implantação, migração, adequação, 
customização inicial e treinamento inicial dos sistemas licitados é de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de recebimento da Ordem de Serviço. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubricas:  
1000- CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
100001.0103100014.001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER LEGISLATIVO  
33903000000 – MATERIAL DE CONSUMO 
FICHA: 001. 
4.2. O valor total da contratação é de R$ ________ (________), conforme anexo I deste contrato. 
4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação a CMM de Nota Fiscal sem emendas 

ou rasuras, bem como os documentos de regularidade fiscal. As Notas Fiscais, depois de 
conferidas e visadas, serão encaminhadas para processamento e pagamento no prazo de 20 
(vinte) dias corridos, após a respectiva apresentação. 

5.2. Os pagamentos mensais somente serão efetuados mediante apresentação dos seguintes 
documentos atualizados: Certidão Negativa de débitos trabalhistas; FGTS; Tributos Federais e à 
dívida ativa da União, Estaduais e Municipais; e certidão negativa de falência e concordada. 

5.3. Após o prazo, a CONTRATANTE pagará multa financeira nos seguintes termos: 
 
VM: VF X 0,33 X ND 
                 100 
Onde:  
V.M.: Valor da Multa Financeira. 
V.F.: Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
N.D: Número de dias em atraso. 
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5.4. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(ais) será solicitada à CONTRATADA 
imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a 
partir da data da regularização 

5.5. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados na etapa de CREDENCIAMENTO e acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 

5.6. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 
informações registradas no certame, deverá ser comunicado a CMM, mediante documentação 
própria, para apreciação da autoridade competente; 

5.7. Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas 
no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação;  

5.8. No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, obrigatoriamente, o 
número da Licitação, o número da Ata de Registro de Preços ou nº do Contrato o(s) 
objeto(s)/Serviço(s), os valores unitários e totais, nº do empenho e conta bancaria para 
pagamento;  

5.9. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito por Transferência/Depósito Bancário 
ou Boleto Bancário 

5.10. Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 
• Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o 

Contratante; 
• Inadimplência das obrigações da Contratada para com o Município, por conta do 

estabelecido no Contrato; 
• Não execução dos serviços nas condições estabelecidas no contrato; 
• Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas 

5.11. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou 
obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção 

5.12. Para os pagamentos efetuados com atraso, a CONTRATANTE pagará a título de juros de mora, 
mediante a aplicação da variação dos últimos doze meses do índice oficial IGPM/FGV, entre o dia 
de vencimento e o dia do pagamento. O valor referente aos juros de mora, como acima 
referenciado, será faturado com os valores devidos no próximo faturamento 

5.13. O FORNECEDOR deverá observar o disposto no Decreto Municipal nº 5296 de 18 de agosto de 
2023 que “adota a IN RFB nº 1234/2012 e suas alterações para fins de retenção de IRRF nas 
Contratações de Bens e na Prestação de serviços realizadas pelo Município de Marilândia e dá 
outras providências”, que obriga os órgãos públicos a fazer a retenção do imposto de renda, na 
fonte, nas contratações.  

5.13.1. O fornecedor deverá fazer o destaque na nota fiscal do valor da retenção do imposto 
de renda. 
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5.13.2. Caso o fornecedor esteja incluído nas hipóteses de isenção ou imunidade deverá 
apresentar declaração a cada pagamento comprovando a sua condição.  

5.13.3. O artigo 4º da IN RFB 1234/2012 prevê as hipóteses de imunidade e isenção. 
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
6.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA constam no termo de referência, bem como 
as determinadas na legislação, entretanto, ressalta-se que: 
6.1.1. Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução contratual, todas as condições 

exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na contratação direta;  
6.1.2. Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de reserva de cargos para 

pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz em consonância 
com o art. 92, XVII da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1 Independente de outras sanções legais cabíveis, o licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações, em caso de descumprimento das condições previstas para 
a contratação, de acordo com a previsão do artigo 155 e 156 da Lei 14.133/2021: 
7.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
7.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
7.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  
7.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
7.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
7.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
7.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  
7.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
7.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
7.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
7.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
7.2.1 Advertência;  
7.2.2 Multa;  
7.2.3 Impedimento de licitar e contratar;  
7.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  
7.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  
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7.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
7.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
7.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
7.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
7.3.6 A advertência, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no tópico 7.1.1, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
7.3.7 A multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas nos tópicos do item 7.2. 

7.3.8 A sanção prevista no tópico 7.2.3, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos tópicos 7.1.2; 7.1.3; 7.1.4; 7.1.5; 7.1.6; 7.1.7, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

7.3.9 A sanção prevista no tópico 7.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos tópicos 7.1.8, 7.1.9, 7.1.10, 7.1.11 e 7.1.12, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos tópicos 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6 e 7.1.7 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no tópico 7.3.8, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021 
8.2. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
8.3. Aplicar-se-ão os Arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021 nas situações de extinção contratual. 
 
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
9.1. O referido contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial da Associação dos Municípios do 

Espírito Santo (AMUNES), bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no Art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – FORO 
10.1. Fica eleito o foro da cidade de Marilândia/ES para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste 

Contrato e que não possam ser resolvidas por meio administrativos, com renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
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Marilândia/ES, xxx de xxx de 2024 

 
 

ALCIONE BOLDRINI MONECHI 
Presidente da Câmara Municipal de Marilândia 

 
 

RESPONSÁVEL LEGAL 
Empresa contratada 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1. ________ 
2. ________ 
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ANEXO I DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº/ANO 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA DE 
REFERÊNCIA 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

        
        
        
        
        
        

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 
 
 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO IV 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
Ao Agente de Contratação/Pregoeiro da Câmara Municipal de Marilândia/ES 
 
 Por meio do presente, credenciamos o Senhor ___________, portador da Certeira de Identidade 
nº ___________, CPF nº ___________, a participar da licitação instaurada pela Câmara Municipal de 
Marilândia/ES, Pregão Presencial nº/Ano, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe  plenos 
poderes para pronunciar-se em nome da empresa ___________, CNPJ nº___________, bem como 
formular lances e participar de todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 

(Local), (data) 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal da Empresa proponente 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE QUE ATENTE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
Ao Agente de Contratação/Pregoeiro da Câmara Municipal de Marilândia/ES 

 
 A empresa ___________, inscrita no CNPJ nº ___________, com sede ___________, por 
intermédio de seu representante legal, o Senhor ___________, portador da Carteira de Identidade 
nº___________, e do CPF nº___________, DECLARA, nos termos do Art. 63, I da Lei nº 14.133/2021, sob 
pena da Lei, que atende a todos os requisitos de habilitação exigidos no edital da presente licitação, 
quanto às condições de qualificação jurídica, regularidade fiscal e econônico-financeira, bem como de que 
está ciente e concorda com o disposto no edital do presente certame. 

 
 
 

(Local), (data) 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal da Empresa proponente 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
Ao Agente de Contratação/Pregoeiro da Câmara Municipal de Marilândia/ES 

 
 A empresa ___________, inscrita no CNPJ nº ___________, com sede ___________, por 
intermédio de seu representante legal, o Senhor ___________, portador da Carteira de Identidade 
nº___________, e do CPF nº___________, DECLARA, em atendimento ao Art. 68, VI da Lei nº 
14.133/2021, nos termos do Art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, sob pena da lei, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empresa menor de dezesseis 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos  

 
 
 

(Local), (data) 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal da Empresa proponente 
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE A RESERVA DE CARGOS 

 
Ao Agente de Contratação/Pregoeiro da Câmara Municipal de Marilândia/ES 

 
 A empresa ___________, inscrita no CNPJ nº ___________, com sede ___________, por 
intermédio de seu representante legal, o Senhor ___________, portador da Carteira de Identidade 
nº___________, e do CPF nº___________, DECLARA, em atendimento ao Art. 62, IV, e Art. 92, XVII da Lei 
nº 14.133/2021, sob pena da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz prevista em lei e em outras normas 
específicas. 

 
 
 

(Local), (data) 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal da Empresa proponente 
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ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA CUMPRE OS REQUISITOS 

PREVISTOS EM LEI 
 

Ao Agente de Contratação/Pregoeiro da Câmara Municipal de Marilândia/ES 
 

 A empresa ___________, inscrita no CNPJ nº ___________, com sede ___________, por 
intermédio de seu representante legal, o Senhor ___________, portador da Carteira de Identidade 
nº___________, e do CPF nº___________, DECLARA, em atendimento ao Art. 62, §1º Lei nº 14.133/2021, 
sob pena da lei, que a proposta econômica cumpre a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

 
 

(Local), (data) 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal da Empresa proponente 
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ANEXO IX 
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE ÍNDICES CONTÁBEIS 

 
Ao Agente de Contratação/Pregoeiro da Câmara Municipal de Marilândia/ES 

 
 A empresa ___________, inscrita no CNPJ nº ___________, com sede ___________, por 
intermédio de seu representante legal, o Senhor ___________, portador da Carteira de Identidade 
nº___________, e do CPF nº___________, APRESENTA, em atendimento ao Art. 69, §1º Lei nº 
14.133/2021, sob pena da lei, os seguintes índices contábeis: 
 
1) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

ILG =       Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo           .   

               Passivo Circulante + Passivo Não Circulante1 

2) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL  

ISG =                             Ativo Total                       ___       . 

            Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

3) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

LC =           Ativo Circulante     . 

                Passivo Circulante 

(Local), (data) 
 

________________________________________________ 
Representante Legal da Empresa proponente 

 

________________________________________________ 
Nome do profissional contábil e nº do CRC 

 
 

 
1 Equivalente ao Exigível a Longo Prazo – ELP (art. 180 da Lei Federal nº 6.404/76, com a redação dada pela Lei 
Federal nº 11.941/2009). 
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ANEXO X 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO 

DEGRADANTE OU FORÇADO 
 

Ao Agente de Contratação/Pregoeiro da Câmara Municipal de Marilândia/ES 
 

 A empresa ___________, inscrita no CNPJ nº ___________, com sede ___________, por 
intermédio de seu representante legal, o Senhor ___________, portador da Carteira de Identidade 
nº___________, e do CPF nº___________, DECLARA, nos termos do Art. 1º, III e IV, e Art. 5º, III da 
Constituição Federal, sob pena da lei, que não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado. 

 
 

(Local), (data) 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal da Empresa proponente 
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ANEXO XI 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 

Ao Agente de Contratação/Pregoeiro da Câmara Municipal de Marilândia/ES 
 

 A empresa ___________, inscrita no CNPJ nº ___________, com sede ___________, por 
intermédio de seu representante legal, o Senhor ___________, portador da Carteira de Identidade 
nº___________, e do CPF nº___________, DECLARA que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º 
da Lei Complementar 123/2006, estando apta a participar do presente certame, observado o disposto no 
Art. 4º, §§1º ao 3º da Lei nº 14.133/2021. 

 

(Local), (data) 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal da Empresa proponente 
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ANEXO XII 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
Ao Agente de Contratação/Pregoeiro da Câmara Municipal de Marilândia/ES 

 
 A empresa ___________, inscrita no CNPJ nº ___________, com sede ___________, por 
intermédio de seu representante legal, o Senhor ___________, portador da Carteira de Identidade 
nº___________, e do CPF nº___________, APRESENTE a seguinte proposta de preços: 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA DE 
REFERÊNCIA 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

1 1 

Açúcar cristal: sacarose de cana- 
de-açúcar; branco; de primeira 
qualidade; acondicionado em 
embalagem plástica de 5kg, com 
prazo de validade não inferior a 60 
dias a contar da entrega. 

UNID 60    

2 2 
Garrafa de café térmica, tampa de 
rosca e contendo   no mínimo 
1litro. 

UNID 1    

3 3 

Azeite de Olivia extravirgem 
500ml; com acidez ≤ 0,8%; em 
recipiente de vidro, com prazo de 
validade não inferior a 60 dias a 
contar da entrega. 

UNID 4    

4 4 

Café em pó: torrado e moído; 500 
gramas;  tradicional;  de primeira 
qualidade; a marca deve possuir 
certificado do PQC -Programa de 
Qualidade do Café, da ABIC, em 
plena validade, ou laudo de 
avaliação do café, emitido por 
laboratório, com igual ou superior 
a 4,5 pontos, numa escala sensorial 
de 0 a 10; embalado a vácuo em 
embalagem plástica original; com 
registro de data de fabricação e 
validade estampadas no rótulo da 
embalagem; com prazo de validade 
não inferior a 60 dias a contar da 
entrega. 

UNID 180    
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5 5 
Cloro Ativo 1L, com prazo de 
validade não inferior a 60 dias a 
contar da entrega. 

UNID 50    

6 6 
Coador de pano de algodão 
aproximadamente 16 cm de 
diâmetro com cabo de madeira. 

UNID 6    

7 7 Copo descartável 200 ml com 100 
unidades. UNID 200    

8 8 

Detergente líquido: mais 
consistente; eficiente na remoção 
de gorduras ao mesmo tempo em 
que é suave para as mãos; uma 
formulação biodegradável; de 
500ml – Vários aromas; com prazo 
de validade não inferior a 60 dias a 
contar da entrega. 

UNID 20    

9 9 Copos descartável 50 ml cm 100 
unidades. UNID 60    

10 10 
Esponja para lavar louça, multiuso, 
espuma de poliuretano, 
aproximadamente 2 × 7,1 × 9,9. 

UNID 12    

11 11 Flanela de algodão no mínimo 
40x60cm. UNID 14    

12 12 Adoçante líquido e no mínimo 100 
ml. UNID 4    

13 13 Guardanapo, folha simples, 
24x22cm, pct c/ 50unid PCT 220    

14 14 
Limpador multiuso líquido 500ml, 
com prazo de validade não inferior 
a 60 dias a contar da entrega. 

UNID 12    

15 15 Fósforo maço com 10cx contendo 
40 palitos de 4cm em cada caixa. UNID 3    

16 16 Naftalina, mínimo 30g no pacote. UNID 6    

17 17 

Odorizante de ambiente; mínimo 
360ml – várias fragrâncias, com 
prazo de validade não inferior a 60 
dias a contar da entrega. 

UNID 12    

18 18 
Óleo de soja 900ml, com prazo de 
validade não inferior a 60 dias a 
contar da entrega. 

UNID 2    

19 19 
Pano de chão tipo saco alvejado; 
costurado; com no mínimo 50cm x 
110cm; branco. 

UNID 10    
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20 20 Pano de Prato 100% algodão com 
no mínimo 38cm x 68cm. UNID 12    

21 21 Pedra sanitária 25g – Diversos 
aromas. UNID 200    

22 22 
Rodo: base de plástico; puxador 
em EVA; no mínimo   com 40cm de 
base, com cabo. 

UNID 1    

23 23 

Sabonete líquido refil 1l – diversas 
fragrâncias, com prazo de validade 
não inferior a 60 dias a contar da 
entrega. 

UNID 10    

24 24 Saco Para lixo 50L com 50 
unidades. UNID 36    

25 25 Papel higiênico folha dupla – fardo 
com 48 rolos de 30m. UNID 4    

26 26 
Toalha de papel Inter folhada 
branca 20X20, contendo 1000 
unidades. 

UNID 80    

27 27 
Vassoura de pêlo comprimento 
aproximado 30cm de base e com 
cabo 

UNID 1    

28 28 
Vinagre de álcool 750ml, com 
validade mínima de 60 dias a 
contar da entrega 

UNID 3    

29 29 

Refrigerante: Produto 
acondicionado em Pet com tampa 
de rosca contendo 2L; vários 
sabores. Com validade mínima de 
60 dias a contar da data de 
entrega. 

UNID 24    

30 30 

Biscoito salgado: pacote mínimo de 
350g, cream cracker, com validade 
mínima de 60 dias a contar da 
entrega. 

PCT 40    

31 31 
Pano multiuso de microfibra para 
limpeza de superfícies, no mínimo 
de 35 × 40 cm. 

UNID 6    

32 32 Sabão em pó, mínimo de 800g, 
multiação e ativo concentrado. UNID 4    

33 33 

Biscoito doce:  pacote mínimo de 
350 gramas, tipo Maria, com 
validade mínima de 60 dias a 
contar da entrega 

PCT 40    
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34 34 

Desinfetante líquido 2L – diversas 
Fragrâncias, com prazo de validade 
não inferior a 60 dias a contar da 
entrega. 

UNID 36    

35 35 Tábua: para corte, em PVC, branca 
e no mínimo 20×30. UNID 1    

36 36 
Colher de sopa/mesa, toda de em 
aço inox, acabamento em brilho. 
Tamanho padrão. 

UND 12    

37 37 
Garfo de mesa, toda em aço inox, 
acabamento em brilho. Tamanho 
padrão 

UNID 12    

38 38 
Colher de servir grande, toda em 
aço inox, acabamento em brilho. 
Tamanho padrão. 

UNID 2    

39 39 

Prato fundo em vidro 
transparente, vidro temperado 
incolor; Dimensões aproximadas: 
aproximadamente 3cm de altura, 
22cm de diâmetro, 125g; 
Características gerais: fundo 
transparente, vidro temperado, 
resistente a impactos e pequenas 
quedas, com abas, paredes 
internas e externas lisas, sem 
reentrâncias ou ressaltos, 
empilhável, formato arredondado 
(para não possibilitar o acúmulo de 
resíduos) não possibilitar o 
acúmulo de resíduos), atóxica. 

UNID 6    

40 40 

Canecão de alumínio polido, que 
resiste ao calor propagado pelas 
paredes do canecão ao ser levado 
ao fogo. Podendo seu cabo ser em 
baquelite antitérmico ou madeira. 
Capacidade mínima de 2 litros. 

UNID 4    

41 41 

Canecão de alumínio polido, que 
resiste ao calor propagado pelas 
paredes do canecão ao ser levado 
ao fogo. Podendo seu cabo ser em 
baquelite antitérmico ou madeira. 
Capacidade mínima de 1 litros. 

UNID 3    

42 42 Porta detergente, esponja e sabão 
em barra: possui bandeja coletora, UNID 2    
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sem furos, que evita que a água e o 
sabão caiam sobre a pia, auxiliando   
manter o espaço seco e limpo. 
Fabricado em polipropileno, 
Plástico; Medidas aproximadas: 
25,5cm comprimento x 14,5cm 
largura e 3,5cm de altura. 

43 43 
Funil de plástico, diâmetro de no 
mínimo 11cm × 09cm, cores 
variadas. 

UNID 2    

44 44 Água mineral líquido, 20 litros 
(somente o líquido). UNID 140    

  

 
O prazo de validade desta proposta é de xx (______) dias.  
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos todas as especificações e 

condições contidas no Pregão Presencial e anexos, podendo, assim, afirmar não haver qualquer 
discrepância nas informações e/ou documentos que os compõem.  

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma 
influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, 
bem como por qualquer outra despesa relativa à execução dos objetos licitados no presente certame. 

(Local), (data) 
________________________________________________ 

Representante Legal da Empresa proponente 
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